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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

Falar com Liliana, redação confusa
ATA DA 40ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos 11 (onze dias) do mês de dezembro do ano de dois mil e seis, na sala de reuniões do Gabinete da Defensora Pública-Geral, foi realizada a 40ª (quadragésima) reunião extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Liliana Sena Cavalcante - Presidente, Dra. Maria Célia Néri Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira. Presentes os Defensores Públicos Dra. Laura Fabíola (na condição de presidente da Associação), Dr. Raul Palmeira e Dra. Divani. Na pauta de convocação, constou: I. Análise do pedido de dispensa de membro indicado para compor a Comissão Eleitoral, durante o processo de Eleição do Defensor Público-Geral. II. Análise do Curso de Formação para os 30 Defensores Públicos recém-nomeados. III. Assinatura das atas anteriores. IV. O que ocorrer. A Conselheira Liliana Sena Cavalcante, exercendo a presidência nesta sessão, abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros, e justificou a ausência da Presidente do Conselho, a Conselheira Hélia Barbosa, que se encontrava no Município de Feira de Santana, para tratar de assunto da Defensoria Pública do Estado. Dando prosseguimento, a Presidente passou a palavra para a Conselheira Dra. Tereza que pela ordem solicitou a inclusão, na pauta da próxima reunião, de 02 processos da Associação referentes ao afastamento da Presidente da Associação e das diárias dos defensores, e caso todos concordassem fosse feita consulta sobre a disponibilidade financeira para pagamento. Dra. Laura solicitou, inclusive, fosse indicado também a data de empenho. Decidiu-se pela inclusão dos processos na pauta da próxima reunião. Em seguida foram sorteados os processos nºs 122460021588 e 1224060021570, para as Conselheiras Dra. Tereza e Dra. Auxiliadora, respectivamente. Dando continuidade a Presidente Dra Liliana passou a apreciar o item I da pauta, referente ao processo nº1224060022517, acerca do pedido de declinação do cargo de secretário da comissão eleitoral do Dr. Píton, por razões de foro íntimo. Dra. Liliana passou a ler a petição do Dr. Píton, ao final ela informou da preocupação com a argumentação de Dr. Píton, já que o mesmo apenas alegou foro íntimo e não indicou o motivo do seu pedido. Informou, ainda, que o Dr. Píton encaminhou outra petição alegando os motivos da declinação. A Conselheira Dra. Tereza coloca que o Defensor tem o direito de alegar foro íntimo sem precisar decliná-lo, com o que todos os Conselheiros concordaram. Foi aceita por todos a declinação de Dr. Píton do cargo de secretário na Comissão eleitoral. Pela Presidente foi solicitada a presença da defensora Dra. Carmella comunicando-a que com a declinação do Dr. Píton pela ordem seria ela a integrante da comissão eleitoral já que foi eleita 1ª suplente. Pela mesma foi aceito o “múnus”. De logo, e aproveitando o ensejo a Presidente, em exercício, e, em nome da Defensora Pública-Geral, Dra. Hélia, assim como todos os Conselheiros, agradeceram a aceitação e a colaboração da Dra Carmella. Em seguida passou-se para discussão do item II da pauta, a Presidente Dra. Liliana coloca a necessidade de alterações e adaptações no Curso de Formação, para os Defensores Públicos recém-nomeados, visando torná-lo mais eficiente. Como as cópias do material relativo ao Curso de Formação ainda não havia chegado para distribuição entre os Conselheiros, a Presidente sugeriu passar para o item III da pauta quando foram lidas, aprovadas e assinadas as seguintes Atas: da 22ª Reunião Extraordinária realizada no dia 10.03.2006; da 23ª Reunião Extraordinária realizada no dia 10.04.2006; da 24ª Reunião Extraordinária realizada no dia 20.04.2006; da 27ª Reunião Extraordinária realizada no dia 11.07.2006, e da 28ª Reunião Extraordinária realizada no dia 13.04.2006. Em seguida Dr. Palmeira solicitou a palavra e informou que fez uma consulta  ao Conselho, a aproximadamente  01(um) ano, acerca de uma praxe que vem ocorrendo na área crime quando um cliente contrata um advogado e o mesmo apenas acompanha o processo até determinada fase, sugerindo a partir daí procurar amparo judicial na Defensoria Pública do Estado. Em resposta ao Dr. Raul o Conselheiro Dr. Èrico colocou que já existe manifestação acerca da consulta feita. Dra. Laura, solicitou a palavra e alegou, também, que esta praxe ocorre no cível, no entanto ela como Defensora Pública encaminha ofício a OAB/Ba denunciando e alegando que o cliente ao contratar um advogado demonstrou condições de arcar com o ônus. Em seguida a Presidente distribuiu entre os Conselheiros as cópias do material relativo ao Curso de Formação para os Defensores recém-nomeados ao que Dr. Divani sugeriu fazer algumas considerações, por ela foi dito que os Defensores que participaram do último curso alegaram que ser muito longa a duração, iniciando muito cedo e terminando tarde. Acharam que ficaram sem tempo para resolver assuntos pessoais. Dra. Divani sugere diminuir a duração do Curso acha 60 dias muito. Sugere só um turno e que se deve definir os temas para a parte teórica,  alega, também, o excesso de pessoas na mesa. Dra. Laura sugere, inclusive, aula de etiqueta para os novos  Defensores.Com a palavra a Conselheira Dra. Célia sugere que o Curso seja compactado em 30(trinta) dias, sendo 15 (quinze) dias para parte teórica e prática e 15(quinze) dias só prática. Solicita, também, que o Conselho participe da elaboração do Curso, pois na elaboração do anterior não houve participação do Conselho, apenas o CEAF participou. Dra. Laura sugere que o curso mantenha o prazo de 60 dias, distribuídos da seguinte forma: 15 dias sendo um turno com aulas teóricas e um turno de prática, 15 dias na área de família, 15 dias na área crime e 15 dias em mutirão nas Varas da Fazenda Pública.  Dra. Divani solicitou que decidisse pelo menos quanto ao prazo de duração do curso. Não houve decisão. A Conselheira Dra. Tereza sugeriu que todos levassem o material distribuído, referente ao Curso de Formação para análise e discussão na próxima reunião com o que todos os Conselheiros concordaram. A Presidente Dra. Liliana solicitou, então que todos analisassem o material e trouxessem uma proposta concreta para submeter ao Conselho. Dando continuidade a Conselheira Dra. Tereza solicitou fazer um adendo a Ata da 18ª Reunião Extraordinária realizada no dia 04.11.2006 para fazer constar que: “Pediu a palavra, informando da necessidade da Instituição observar a auto aplicabilidade da Emenda Constitucional nº 45, bem assim que o parecer da PGE nunca foi discutido por este Conselho, pois se fazia necessário a implementação da Autonomia, já que havia uma Ordem Constitucional Federal e a adequação da Constituição Estadual com a edição da Emenda Constitucional Estadual nº 11/05.Assim o Governador só teria que dar cumprimento mediante um Decreto?, foi indagada – ao que respondi que o Decreto não era para revogar uma lei complementar, mas para dar cumprimento a Constituição. Quanto a Lei Complementar ela seria reformulada no tempo certo, para adequar-se a nova Ordem Constitucional, e isto não impediria a implementação da autonomia e que naquele momento a discussão era sobre orçamento e que sobre este assunto a Constituição já havia definido. Se ela assim acha que o fez foi porque encontrou respaldo. A observação sobre a ética foi colocada em função não do fato acima exposto, (das pontuações colocadas na Ata), mas pelo fato de estarem sendo observados o Edital do Concurso e o Regimento elaborados pela comissão do concurso e que se estaria tecendo críticas, daí a importância da Comissão estar presente, motivo pelo qual foi alegada a falta de ética.2- Além do meu voto, foi também o de Dra. Célia e Dra. Auxiliadora sobre a participação da SJDH na Comissão apenas como auxiliar e não como membro.3 – Quanto a pontuação de não “agüentar as reuniões do Conselho” deve se contextualizar também a forma agressiva que esta Conselheira era tratada quando abordava qualquer assunto pertinente ao que era colocado. Portanto o “agüentar” era contextualizado àquela reunião”. Dando continuidade a Presidente Dra. Liliana passou a palavra a Conselheira Dra. Auxiliadora que leu a Ata da 17ª Reunião Ordinária realizada no dia 01.12.2006 que foi aprovada e assinada por todos Conselheiros.Nada mais havendo, a Presidente encerra a reunião cuja Ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes. 
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